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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  0001/ 
2026,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O 
CONSELHO  REGIONAL  DE 
FISIOTERAPIA  E  TERAPIA 
OCUPACIONAL  DA  8ª  REGIÃO  E  A 
EMPRESA  NICO  &  BE  COMERCIO  E 
SERVIÇOS LTDA.

O Conselho Regional  de Fisioterapia e Terapia Ocupacional  da 8ª Região, com sede na Rua 
Padre Germano Mayer, 2272, Hugo Lange, CEP 80.040-170, Curitiba – PR, inscrita no CNPJ 
68.576.800/0001-99,  neste  ato,  representada  por  seu  Presidente,  Dr.  Bruno  Gil  Aldenucci, 
doravante denominado CONTRATANTE, e  a empresa Nico & Be Comercio e Serviços Ltda, 
inscrito no CNPJ 22.772.738/0001-00, sediado na Rua Almada Negreiros, 1147, Jardim Amanda 1, 
Hortolândia/SP.  CEP.  13.188-010,  neste  ato  representada  por  Franklin  Bassi,  conforme 
documentos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo de Licitação 
Administrativo nº 2725/ SEI nº 08.0816.000061/2026-69 e, em observância às disposições da Lei 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato Administrativo, decorrente do Pregão Eletrônico n° 90020/2025, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de móveis e persianas, incluindo os serviços de 
entrega, montagem e instalação, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e seus anexos.
1.2. Objeto da contratação:
GRUPO ITEM PAVIMENTO AMBIENTE DESCRIÇÃO VALOR

1
1.1 Térreo Recepção

Painel em U/Meia 
esquadria/MDF Itapuã

R$ 3.200,00

1.2 Térreo Recepção
Armário baixo de apoio – Mdf 
Itapuã/2 Portas de 
Abrir/Puxadores cava

R$2.000,00

1.3 Térreo Coordenação

Armário Alto – Mdf Branco / 
Nicho Central 37 mm / MDF 
Itapuã / 12 Portas de Abrir / 
Puxadores 
Cava/Tamponamento 37 
mm / Perfil de Led 

R$10.200,00

1.4 Térreo Registro

Armário Alto – Mdf Branco / 
Nicho Central 37 mm /MDF 
Itapuã / 16 Portas de Abrir / 
Puxadores 
Cava/Tamponamento 37 
mm / Perfil de Led 

R$ 12.000,00

1.5 Térreo Registro

02 Móveis de Apoio – Mdf 
Branco 25 mm/ 1 Nicho com 
base em estrutura Metálica 
Branca 

R$ 3.800,00

1.6 Térreo Registro Painel Mdf Itapuã com 
Frisos/ 1 Porta de passagem 
mimetizada / Dobradiças 
invisíveis / Meia esquadria 

R$9.000,00

1.7 Térreo Reuniões Armário Alto – Mdf Branco / R$ 10.000,00
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Nicho Central 37 mm /MDF 
Itapuã / 7 Portas de Abrir / 1 
Porta com frisos vazados 
central / Puxadores 
Cava/Tamponamento 37 
mm / Perfil de Led 

1.8 Térreo Reuniões
Painel Mdf Itapuã / Para 
suporte de Tv / Afastamento 
para fiação 

R$ 4.000,00

1.9 Térreo Banheiro
Espelho com Mdf na parede 
e prateleira inferior 

R$ 1.527,00

2.1 Superior Sala Defis

Armário Alto – Mdf Branco / 
Nicho Central 37 mm /MDF 
Itapuã / 8 Portas de Abrir / 
Puxadores 
Cava/Tamponamento 37 
mm / Perfil de Led 

R$8.000,00

2.2 Superior Coordenação

Armário Baixo de Apoio – 
Mdf Itapuã/2 Portas de 
Abrir/4 Gavetas / Puxadores 
Cava 

R$5.000,00

2.3 Superior Coordenação
Armário Alto – Mdf Itapuã/2 
Portas de Abrir/Puxadores 
Cava usinado 

R$4.500,00

2.4 Superior Ouvidoria ATP
02 Prateleiras suspensas / 
Perfil de Led / Suporte 
invisível / Mdf Branco 

R$4.000,00

2.5 Superior Ouvidoria ATP

Armário Baixo de Apoio – 
Mdf Branco/3 Portas de 
Correr/ Puxadores Perfil / 25 
mm 

R$4.587,00

2.6 Superior Banheiro
Armários 3 portas / Mdf / 
Puxadores Cava / 
Espelhoco. Mdf no fundo 

R$ 2.578,00

2.7 Superior Ética

Armário Alto – Mdf Branco / 
Nicho Central 37 mm /MDF 
Itapuã / 2 prateleiras com 
perfil de led/ 2 Portas de 
Abrir / 8 Gavetas / Puxadores 
Cava e 
usinados/Tamponamento 37 
mm / Perfil de Led 

R$ 12.000,00

2.8 Superior DEN

Armário Baixo de Apoio – 
Mdf /1 Portas de Abrir/3 
Gavetas / Puxadores Cava/ 
Mesa de Trabalho 1 pessoa 

R$ 5.500,00

3.1 Inferior Convívio
Painel Tv com Prateleira – 
MDF Itapuã / Afastamento 
para fiação 

R$5.064,00

3.2 Inferior Convívio Copa – Mdf Itapuã e Branco / 
11 Portas de Abrir /1 

R$ 13.500,00
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Gaveteiro (4 Gavetas) / 1 
Nicho para Microondas/ 
Nicho Laterais para 
refrigerador / Perfil de Led 

3.3 Inferior Convívio

Mesa Refeição – Mdf Itapuã / 
Tampo 25 mm / Para 8 
Lugares / Base estrutura 
Metálica Preta 

R$ 3.500,00

3.4 Inferior Depósito 
Prateleiras em “U” – Mdf 
Branco 25 mm / Travessas 
para reforço 

R$6.000,00

3.5 Inferior Vestiários
Espelhos 2 vestiários – 
fixado na parede com mdf no 
fundo e prateleira inferior 

R$ 3.806,00

VALOR TOTAL DO GRUPO R$133.762,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente da transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência.
1.3.2. O Edital da Licitação.
1.3.3. A proposta do contratado.
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.  A vigência  do  presente  Termo  será  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  data  de 
publicação do extrato contratual  no Diário Oficial  da União, nos termos do art.  105 da Lei  nº  
14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e  condições de conclusão,  entrega,  observação e  recebimento  do objeto  constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor 
total do contrato.
4.2.  No  caso  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do  Contratado  pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado,  bem  como  responder  perante  o  Contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se 
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto.
4.4.  O  Contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  se  deles  forem  cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação do GRUPO 1 (um) é de R$ 133.762,00 (cento e trinta e três mil  
setecentos e sessenta e dois reais)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas, 
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previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa de administração,  frete,  seguro  e  outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 12/09/2025.
7.2.  Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  poderão  ser  reajustados,  mediante  a 
aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice  IPCA,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância  calculada pela  última variação conhecida,  liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
7.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;
8.1.5.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa  da  execução do  objeto,  para  efeito  de  liquidação e  pagamento,  quando 
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de 
Referência;
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8.  Cientificar  o  órgão  de  representação judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.9.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste;
8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.11.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis;
8.1.12.  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;
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8.1.13.  A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. As obrigações do contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificam seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6, da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos.
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1.  Será  exigida  a  garantia  contratual  da  execução,  conforme  estabelecido  no  Termo  de 
Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As infrações e sanções administrativas e demais condições a elas referentes encontram-se 
definidos no Edital, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.1.3.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.2.3. Indenizações e multas.

13.3. A extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.4.  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de  
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
6.2.2.1.1.02.01.03.001 – Móveis e Utensílios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial  na  Internet,  em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012, bem como no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Curitiba – PR, Seção Judiciária do Paraná, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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__________________________________________
Conselho Regional de Fisioterapia e

Terapia Ocupacional da 8ª Região – CREFITO-8
Bruno Gil Aldenuci
CONTRATANTE

 __________________________________________
Nico & Be Comercio e Serviços Ltda

Franklin Bassi
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1ª

2ª
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